
ATA: Aos vinte e cinco dias do mês de maio de 2016, realizou-se a 8º 

Sessão Ordinária do 4º ano Legislativo da 16º Legislatura da Câmara 

Municipal de Pedro de Toledo regimentalmente convocada para ás 19h00 

na Avenida São José, 571, Centro – Pedro de Toledo/SP. Presidiu os 

trabalhos o Senhor Presidente José Roberto Esteves. Secretariou a 1ª 

Secretária Neide Hipólito e 2ª Secretária Débora Cristiane de Almeida. O 

Senhor Presidente fez a chamada regimental, constatou a presença total da 

edilidade, e, consignou a presença do representante da AMB Assessoria 

Senhor Louis Paulo Pássaro Bouchet, que auxiliou no andamento dos 

trabalhos. Deu-se início à sessão. A ata da Sessão Ordinária do dia 11 de 

maio do corrente ano teve sua leitura dispensada, conforme a Resolução nº. 

38/2014 desta Casa de Leis, foi colocada em discussão, votação e 

submetida à deliberação do Plenário, foi aprovada por unanimidade pela 

edilidade. O Senhor Presidente comunicou aos demais edis que o 

expediente será reduzido para trinta minutos devido a votação da Lei 

Orçamentária, conforme o artigo 226 do Regimento Interno. Passou-se ao 

Expediente: Ofício nº049/2016 de autoria do Senhor Prefeito Municipal 

que encaminha Projeto de Lei nº. 19, de 12 de maio de 2016 que “Dispõe 

sobre abertura de crédito adicional especial” no valor de R$1.275.636,45, 

destinado a construção do prédio da creche; foi lido, e encaminhado às 

Comissões Competentes. Ofício nº051/2016 de autoria do Senhor Prefeito 

Municipal que encaminha Projeto de Lei nº. 20, de 24 de maio de 2016 que 

“Autoriza o Executivo Municipal a conceder subvenções sociais às 

entidades beneficentes e dão outras providências; foi lido, e encaminhado à 

Ordem do Dia. Requerimento nº28/16 de autoria do edil Sivaldo Miguel 

dos Santos, foi lido, discutido e submetido à deliberação do Plenário, foi 

aprovado por unanimidade pela edilidade (encaminha-se). Requerimentos 

nº29 e 30/16 de autoria dos edis Valmir dos Santos, José Roberto Esteves e 

Sivaldo Miguel dos Santos, foram lidos, discutidos e submetidos à 

deliberação do Plenário, foram aprovados por unanimidade pela edilidade 

(encaminham-se). Requerimento nº31/16 de autoria dos edis Valmir dos 

Santos e José Roberto Esteves, foi lido, discutido e submetido à deliberação 

do Plenário, foi aprovado por unanimidade pela edilidade (encaminha-se). 

Requerimentos nºs.32 e 33/16 de autoria do edil José Lopes de Souza, 

foram lidos, discutidos e submetidos à deliberação do Plenário, foram 

aprovados por unanimidade pela edilidade (encaminham-se). 

Requerimento nº34/16 de autoria dos edis Dourivaldo de Rosa Moreira e 



José Lopes de Souza, foi lido, discutido e submetido à deliberação do 

Plenário, foi aprovado por unanimidade pela edilidade (encaminha-se). 

Indicações nºs.81 a 83/16 de autoria do vereador Sivaldo Miguel dos 

Santos, foram lidas, ciente a Casa (encaminham-se). Indicação nº84/16 de 

autoria do edil Valmir dos Santos, foi lida, ciente a Casa (encaminha-se). 

Indicação nº85/16 de autoria do edil Valmir dos Santos, José Roberto 

Esteves e Sivaldo Miguel dos Santos, foi lida, ciente a Casa (encaminha-

se). Indicações nº86 e 87/16 de autoria do vereador José Lopes de Souza, 

foram lidas, ciente a Casa (encaminham-se). Moção de Pesar nº. 08/2016 

de autoria do vereador Valmir dos Santos, pelo falecimento do Senhor Luiz 

Carlos de Alcântara, foi lida e colocada em discussão (encaminha-se). 

Terminado o expediente passou-se ao Temário Livre. O edil Paulo 

Eduardo Alves Ferreira fez o uso da palavra, iniciou sua fala aludindo 

sobre a reposição salarial dos funcionários da Prefeitura Municipal, onde 

entendeu que houve uma falha da administração por falta de planejamento 

e também do Sindicato (que representa a categoria), que não pode 

desconhecer os prazos legais, inclusive o Legislativo já conhecendo os 

prazos previstos em lei mandou um ofício solicitando ao Poder Executivo 

que acelerasse o envio do Projeto, mas infelizmente isso não ocorreu, por 

isso, deixou registrado sua indignação e revolta pela falta de respeito com o 

funcionário público municipal. O edil Sergio Shindin Tawata fez o uso da 

palavra, aludiu sobre os requerimentos em que em sua maioria são 

reiterados, isso significa que as proposituras não estão sendo atendidas; 

com relação a reposição salarial, aludiu que junto a outros edis procuraram 

o Tribunal de Contas para alguns esclarecimentos, onde alertaram,  o Poder 

Executivo Municipal afim de que essa situação fosse evitada, mas 

infelizmente não foram atendidos; onde desabafou que são criticados por 

não serem ouvidos, e, quem errou deve prestar contas, pois essa crise 

econômica já estava prevista, onde faltou planejamento e falta de interesse. 

O edil Dourivaldo de Rosa Moreira fez o uso da palavra, endossou as 

palavras dos edis Paulo Eduardo e Sergio Shindin; acrescentou em suas 

palavras que faltou valorização ao funcionário público e, mais tarde não 

poderemos cobrar eficiência do mesmo; infelizmente o que houve foi um 

descaso. O edil José Lopes de Souza fez o uso da palavra, iniciou 

aludindo sobre a deficiência existente nos que comandam dentro Poder 

Executivo Municipal, e isso foi ocasionado simplesmente pelo fato deles 

não quererem dar o reposição salarial; e o pior de tudo é que muitos 



funcionários estão culpando os vereadores; mas os edis infelizmente não 

tem poder para executar, e mais ainda solicitamos e não somos atendidos. 

O edil Sivaldo Miguel dos Santos fez o uso da palavra, agradeceu a 

presença de todos; comentou que o que aconteceu com os funcionários 

públicos foi um desrespeito por parte do Poder Executivo Municipal; há 

tempos que os edis vinham cobrando essa reposição salarial, mas ela não 

veio porque havia uma má fé por parte da administração; o servidor não 

está pedindo esmolas e sim reivindicando um direito; finalizou endossando 

as palavras dos edis que o antecedeu. O edil Valmir dos Santos fez o uso 

da palavra, agradeceu a presença de todos; aludiu sobre o desrespeito com 

o qual o Poder Executivo Municipal tratou o servidor público municipal e, 

inclusive é a administração pública e o sindicato que devem prestar 

esclarecimentos aos mesmos; antes teve o corte das horas extras, então veio 

vindo essa regressão até chegar no ponto em que chegou; aludiu também 

com indignação sobre a estrada do bairro São Lourenço onde a população 

está sem transporte há alguns dias, (as crianças estão sem ir na escola, as 

ambulâncias não conseguem chegar, etc) devido o estado precário em que 

se encontra a mesma; teceu comentários a respeito das proposituras de sua 

autoria. A vereadora Débora Cristiane de Almeida, fez o uso da palavra, 

teceu comentários a respeito das proposituras de sua autoria e sobre a falta 

de respeito com as solicitações que saem desta Casa, pois nada do que é 

pedido é atendido; aludiu sobre a regularização do SIM (projeto de sua 

autoria); com relação à reunião para discutir sobre a reposição dos 

servidores, aludiu que saiu decepcionada com o que viu e ouviu, pois não 

foi somente uma falha e sim falta de interesse por parte do Poder Executivo 

Municipal; endossou as palavras dos edis que a antecederam (reposição 

salarial). O Senhor Presidente fez o uso da tribuna do seu lugar; 

endossou as palavras do edil Paulo Eduardo com relação à reposição 

salarial, onde alegou que houve falha sim do Sindicato, e também do Poder 

Executivo Municipal; aludiu também que esteve conversando com o 

Senhor Antonio Viveiros (Tribunal de Contas de Registro) sobre a situação 

e o mesmo sugeriu que o Poder Executivo Municipal repassasse os valores 

referentes a janeiro e fevereiro deste ano, e os outros dez meses ficariam 

para o ano que vem; salientou que o valor é baixo, mas seria melhor do que 

nada; finalizou comentando ainda que esta Câmara não é submissa. O 

Senhor Presidente suspendeu a sessão por cinco minutos para se reunir com 

os vereadores. Reaberta a sessão, o Senhor Presidente solicitou que a 1ª 



Secretária fizesse a chamada regimental. Passou-se à Ordem do Dia. A 

Comissão de Finanças e Orçamento examinando o Projeto de Lei 

nº17/2016 que “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para elaboração e 

execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2017, e dá 

outras providências”; opina favoravelmente pela matéria em tela. O Parecer 

do Projeto de Lei nº17/2016 foi lido, na qual a Comissão apresentou 

emendas ao Projeto. O Projeto com as emendas apresentadas e a redação 

final foi colocado em discussão e votação nominal, na qual os edis: Paulo 

Eduardo Alves Ferreira votou pela aprovação do projeto, Sergio Shindin 

Tawata, votou pela aprovação do projeto, Dourivaldo de Rosa Moreira, 

votou pela aprovação do projeto, José Lopes de Souza, votou pela 

aprovação do projeto, Sivaldo Miguel dos Santos, votou pela aprovação do 

projeto, Valmir dos Santos, votou pela aprovação do projeto, Neide 

Hipólito votou pela aprovação do projeto e Débora Cristiane de Almeida 

votou pela aprovação do projeto, sendo aprovado por oito votos favoráveis 

(encaminha-se). A Comissão de Justiça e Redação examinando os Projetos 

de Lei nº15/2016 que “Altera o art. 39, alíneas e parágrafos da Lei 1.416/15 

e dá outras providências”; e, Projeto de Lei nº18/2016 que “Dispõe sobre a 

criação de área de interesse social e  dá outras providências”; a Comissão 

opina favoravelmente pelas matérias em tela. O Parecer do Projeto de Lei 

nº15/2016 foi lido, o Projeto foi colocado em discussão e votação nominal, 

na qual os edis: Paulo Eduardo Alves Ferreira votou pela aprovação do 

projeto, Sergio Shindin Tawata, votou pela aprovação do projeto, 

Dourivaldo de Rosa Moreira, votou pela aprovação do projeto, José Lopes 

de Souza, votou pela aprovação do projeto, Sivaldo Miguel dos Santos, 

votou pela aprovação do projeto, Valmir dos Santos, votou pela aprovação 

do projeto, Neide Hipólito votou pela aprovação do projeto e Débora 

Cristiane de Almeida votou pela aprovação do projeto, sendo aprovado por 

oito votos favoráveis (encaminha-se). O Parecer do Projeto de Lei 

nº18/2016 foi lido, o Projeto foi colocado em discussão e votação nominal, 

na qual os edis: Paulo Eduardo Alves Ferreira votou pela aprovação do 

projeto, Sergio Shindin Tawata, votou pela aprovação do projeto, 

Dourivaldo de Rosa Moreira, votou pela aprovação do projeto, José Lopes 

de Souza, votou pela aprovação do projeto, Sivaldo Miguel dos Santos, 

votou pela aprovação do projeto, Valmir dos Santos, votou pela aprovação 

do projeto, Neide Hipólito votou pela aprovação do projeto e Débora 

Cristiane de Almeida votou pela aprovação do projeto, sendo aprovado por 



oito votos favoráveis (encaminha-se). As Comissões de Justiça e Redação e 

Finanças e Orçamento conjuntamente reunidas examinando o Projeto de 

Lei nº20/2016 que “Autoriza o Executivo Municipal a conceder 

subvenções sociais às entidades beneficentes e dão outras providências”; 

opinam favoravelmente pela matéria em tela. O Parecer do Projeto de Lei 

nº20/2016 foi lido, o Projeto foi colocado em discussão e votação nominal, 

na qual os edis: Paulo Eduardo Alves Ferreira votou pela aprovação do 

projeto, Sergio Shindin Tawata, votou pela aprovação do projeto, 

Dourivaldo de Rosa Moreira, votou pela aprovação do projeto, José Lopes 

de Souza, votou pela aprovação do projeto, Sivaldo Miguel dos Santos, 

votou pela aprovação do projeto, Valmir dos Santos, votou pela aprovação 

do projeto, Neide Hipólito votou pela aprovação do projeto e Débora 

Cristiane de Almeida votou pela aprovação do projeto, sendo aprovado por 

oito votos favoráveis (encaminha-se). Não havendo mais matéria para a 

Ordem do Dia, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, e, 

convidou a todos para a próxima Sessão Ordinária a realizar-se no dia 08 

de junho do corrente ano ás 19h00 horas e encerrou a sessão às 21h10. Para 

constar, eu, Secretário, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e 

pelo Senhor Presidente. 

 

 

 

 

 


